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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO

MÉDICO
ADVOGADOS : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500

PAULA MARTINS FOGLI - SP355217
AGRAVADO : L A DOS S (MENOR)
REPR. POR : C F R DOS S
REPR. POR : E A DOS S
ADVOGADOS : IZABELLA FERNANDA CALADO MONCAYO - SP413146

SUÉLEN CRISTINA SOUZA LEÃO PEGORETTI - SP421098

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. PORTADOR DE SÍNDROME DE WEST,
SÍNDROME EPILÉTICA E HIDROCEFALIA. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR.
COBERTURA. OBRIGATÓRIA. CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes
multidisciplinares para o tratamento de  beneficiários portadores de
transtornos globais do desenvolvimento.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao13/05/2025 19/05/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .21 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. COBERTURA. NEGATIVA. PORTADOR DE SÍNDROME DE WEST,
SÍNDROME EPILÉTICA E HIDROCEFALIA. EQUIPE MULTIDISCIPLINAR.
COBERTURA. OBRIGATÓRIA. CONFORMIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRECEDENTES.
1.  A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
reconhecer a obrigatoriedade de custeio de terapias envolvendo equipes
multidisciplinares para o tratamento de  beneficiários portadores de
transtornos globais do desenvolvimento.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por UNIMED DE
SOROCABA  COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra a decisão que negou
provimento ao recurso especial (fls. 953/957 e-STJ).

Em suas razões, a agravante defende, em síntese, "a necessidade do retorno
dos autos à origem a fim de que julgue a apelação conforme os critérios estabelecidos

(fl. 970 e-STJ)pela Segunda Seção nos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP" 
Impugnação às fls. 977/991 (e-STJ).
É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.
Conforme já disposto,  consta do acórdão proferido pelo Tribunal de

origem que
 
"(...) o autor, menor, é portador de Síndrome de West, Síndrome

Epilética controlada e Hidrocefalia e teve indicação para tratamento
multidisciplinar, conforme indicação médica de fls. 46" (fl. 757 e- STJ).
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 Quando do julgamento dos EREsps nºs 1.886.929/SP e 1.889.704/SP (rel.

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe ), a Segunda Seção desta Corte Superior3/8/2022
uniformizou o entendimento de ser o Rol da Agência Nacional de Saúde Suplementar
(ANS), em regra, taxativo, podendo ser mitigado quando atendidos determinados
critérios.

Nesse contexto, foram adotados os seguintes parâmetros para a
apreciação de casos concretos:

"1 - o Rol de Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar é,
em regra, taxativo;

2 - a operadora de plano ou seguro de saúde não é obrigada a
arcar com tratamento não constante do Rol da ANS se existe, para a cura do
paciente, outro procedimento eficaz, efetivo e seguro já incorporado ao Rol;

3 - é possível a contratação de cobertura ampliada ou a
negociação de aditivo contratual para a cobertura de procedimento extra Rol;

4 - não havendo substituto terapêutico ou esgotados os
procedimentos do Rol da ANS, pode haver, a título excepcional, a cobertura
do tratamento indicado pelo médico ou odontólogo assistente, desde que (i)
não tenha sido indeferido expressamente, pela ANS, a incorporação do
procedimento ao Rol da Saúde Suplementar; (ii) haja comprovação da
eficácia do tratamento à luz da medicina baseada em evidências; (iii) haja
recomendações de órgãos técnicos de renome nacionais (como CONITEC e
NATJUS) e estrangeiros e (iv) seja realizado, quando possível, o diálogo
interinstitucional do magistrado com entes ou pessoas com expertise técnica
na área da saúde, incluída a Comissão de Atualização do Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde Suplementar, sem deslocamento da
competência do julgamento do feito para a Justiça Federal, ante a
ilegitimidade passiva ad causam da ANS".
 
O acórdão recorrido está em consonância com o entendimento desta Corte,

conforme se extrai dos seguintes julgados:
 
"RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
AUSÊNCIA. FUNDAMENO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF. AÇÃO DE
OBRIGAÇÃO DE FAZER. PRESCRIÇÃO DE TERAPIAS MULTIDISCIPLINARES
PARA TRATAMENTO DE BENEFICIÁRIO PORTADOR DE DISTROFIA
MUSCULAR CONGÊNITA. TÉCNICAS ADOTADAS DURANTE AS SESSÕES DE
FISIOTERAPIA, TERAPIA OCUPACIONAL E FONOAUDIOLOGIA. PREVISÃO
NO ROL DA ANS SEM DIRETRIZES DE UTILIZAÇÃO. EFICÁCIA
RECONHECIDA PELO CONSELHO FEDERAL DO PROFISSIONAL DE SAÚDE
RESPONSÁVEL PELA REALIZAÇÃO DO PROCEDIMENTO.
1. Ação de obrigação de fazer ajuizada em , da qual foi extraído25/06/2021
o presente recurso especial, interposto em  e concluso ao22/07/2022
gabinete em .19/04/2023
2. O propósito recursal é decidir sobre: (i) a negativa de prestação
jurisdicional; (ii) a obrigação de cobertura, pela operadora de plano de
saúde, de terapias multidisciplinares (fisioterapia motora neuromuscular,
fisioterapia respiratória neuromuscular, terapia ocupacional neuromuscular,
fonoterapia neuromuscular e acompanhamento nutricional especializado em
deficiência neuromuscular) prescritas pelo médico assistente para o
tratamento de beneficiário portador de distrofia muscular congênita; (iii) o
valor do reembolso.
3. A existência de fundamento não impugnado - quando suficiente para a
manutenção das conclusões do acórdão recorrido - impede a apreciação do
recurso especial (súmula 283/STF).
4. Devidamente analisadas e discutidas as questões de mérito, e
suficientemente fundamentado o acórdão recorrido, de modo a esgotar a
prestação jurisdicional, não há falar em violação do art. 1.022 do CPC/15.
5. Das normas regulamentares e manifestações da ANS, extraem-se duas
conclusões: a primeira, de que as sessões com fonoaudiólogos, psicólogos,
terapeutas ocupacionais e fisioterapeutas são ilimitadas para todos os
beneficiários, independentemente da doença que os acomete; a segunda, de
que a operadora deverá garantir a realização do procedimento previsto no rol
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e indicado pelo profissional assistente, cabendo ao prestador apto a executá-
lo a escolha da técnica, método, terapia, abordagem ou manejo empregado.
6. A fisioterapia neuromuscular, motora e respiratória, a terapia ocupacional
neuromuscular, a hidroterapia com fisioterapia neuromuscular, assim como a
fonoterapia voltada à reabilitação de doença neuromuscular, constituem
técnicas, métodos, terapias, abordagens ou manejos a serem utilizados pelo
profissional habilitado a realizar o procedimento previsto no rol - sessões
com fisioterapeuta, terapeuta ocupacional e fonoaudiólogo - e indicado pelo
médico assistente, em conformidade com a legislação específica sobre as
profissões de saúde e a regulamentação de seus respectivos conselhos, sem
limites do número de sessões.
7. Hipótese em que as terapias multidisciplinares prescritas pelo médico
assistente para o tratamento do beneficiário, executadas em estabelecimento
de saúde, por profissional devidamente habilitado, devem ser cobertas pela
operadora, sem limites de sessões.
8. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão, desprovido, com
majoração de honorários." (REsp nº 2.061.135/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , D Je de ).11/6/2024 14/6/2024
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E DO
CONSUMIDOR. PLANO DE SAÚDE. COBERTURA DE TERAPIA
MULTIDISCIPLINAR. PACIENTE DIAGNOSTICADO COM 'RETARDO GRAVE
DO DESENVOLVIMENTO NEUROPSICOMOTOR POR ACIDÚRIA GLUTÁRICA'.
1. A controvérsia diz respeito à cobertura de terapia multidisciplinar
(fisioterapia neurológica, fonoaudiologia, terapia ocupacional, hidroterapia e
tratamento neuroevolutivo pelo método Bobath), prescrita a
paciente diagnosticada com encefalopatia hipóxico isquêmica e tetraparesia
espástica.
2. A decisão agravada deu parcial provimento ao recurso especial do
agravante para afastar apenas a obrigatoriedade de custeio do tratamento
multidisciplinar pelo método Bobath, com base na jurisprudência do STJ.
3. Existência de manifestação técnica da ANS sobre a autonomia do
terapeuta na escolha do método de terapia a ser aplicado a pacientes
diagnosticados com transtornos globais do desenvolvimento. Parecer Técnico
ANS 39/2021 e RN ANS 593/2022.
4. Desnecessidade de previsão específica do método terapêutico no Rol da
ANS.
5. Superveniência de norma regulatória (RN ANS 541/2022) excluindo a
limitação do número de sessões cobertas de fisioterapia, terapia ocupacional
e psicoterapia.
6. Superveniência da Lei 14.454/2022, revigorando, com temperamentos, a
tese do caráter exemplificativo do aludido rol.
Agravo interno improvido." (AgInt no REsp nº  2.009.025/SP, relator
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe26/2/2024
de ).29/2/2024
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. TRATAMENTO DOMICILIAR (HOME CARE). RECUSA INDEVIDA DE
COBERTURA (SÚMULA 83/STJ). SESSÕES DE TERAPIA OCUPACIONAL,
FONOAUDIOLOGIA, PSICOLOGIA E FISIOTERAPIA. CRIANÇA COM
ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO EVOLUTIVA. NECESSIDADE. LIMITAÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'A taxatividade do Rol de Procedimento e Eventos em Saúde da ANS,
pacificada pela Segunda Seção ao examinar os EREsp n° 1.886.929/SP, não
prejudica o entendimento há muito consolidado nesta Corte de que é abusiva
a cláusula contratual que veda a internação domiciliar (home care) como
alternativa à internação hospitalar, por não configurar procedimento, evento
ou medicamento diverso daqueles já previstos pela agência' (AgInt no AREsp
2.021.667/RN, Relatora Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de ).28/11/2022 2/12/2022
2. 'A jurisprudência desta Corte entende abusiva a cláusula contratual ou o
ato da operadora de plano de saúde que importe em interrupção de terapia
por esgotamento do número de sessões anuais asseguradas no Rol de
Procedimentos e Eventos em Saúde da ANS (AgInt no AgInt no AREsp
1.696.364/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, DJe de 

).31/8/2022
3. No caso, o Tribunal a quo consignou expressamente ser incontroversa a
necessidade do paciente de ser submetido ao tratamento domiciliar prescrito
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pelo médico, além das sessões de terapia ocupacional, fonoaudiologia,
psicologia e fisioterapia para o tratamento do paciente, criança com
Encefalopatia Crônica Não Evolutiva (ECNE), de modo que a recusa do plano
de saúde, na hipótese, se mostra abusiva.
4. Agravo interno a que se nega provimento." (AgInt no REsp nº 1.973.883
/SP, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,26/6/2023
DJe de ).28/6/2023
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 13/05/2025 19/05/2025

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl 

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO 
MÉDICO

ADVOGADOS : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500
PAULA MARTINS FOGLI - SP355217

RECORRIDO : L A DOS S (MENOR)
REPR. POR : C F R DOS S
REPR. POR : E A DOS S
ADVOGADO : IZABELLA FERNANDA CALADO MONCAYO - SP413146

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - RESPONSABILIDADE CIVIL - INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIMED DE SOROCABA COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO
ADVOGADOS : REMO HIGASHI BATTAGLIA - SP157500

PAULA MARTINS FOGLI - SP355217
AGRAVADO : L A DOS S (MENOR)
REPR. POR : C F R DOS S
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REPR. POR : E A DOS S
ADVOGADOS : IZABELLA FERNANDA CALADO MONCAYO - SP413146

SUÉLEN CRISTINA SOUZA LEÃO PEGORETTI - SP421098

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos13/05/2025 19/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 19 de maio de 2025
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